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APRESENTAÇÃO

A Procuradoria da República em Vitória da Conquista apresenta

os  resultados  de  sua  atuação  ao  longo  do  ano  de  20161,  abrangendo  a

estatística  de  produtividade  dos  gabinetes,  envolvendo  toda  espécie  de

manifestações  judiciais  criminais  e  cíveis  bem  como  de  manifestações

extrajudiciais com instauração de procedimentos e realização de diligências.

Compete à PRM de Vitória da Conquista exercer as atribuições do

Ministério Público Federal conferidas pelo artigo 129 da Constituição Federal,

nos seguintes municípios: Anagé, Aracatu, Barra da Estiva, Barra do Choça,

Belo Campo, Boa Nova, Bom Jesus da Serra,  Brumado, Caatiba,  Caetanos,

Cândido  Sales,  Caraíbas,  Condeúba,  Cordeiros,  Dom  Basílio,  Encruzilhada,

Guajeru,  Itambé,  Itapetinga,  Itarantim,  Ituaçu,  Macarani,  Maetinga,

Maiquinique, Malhada de Pedras, Mirante, Piripá, Planalto, Poções, Presidente

Jânio Quadros, Ribeirão do Largo, Tanhaçu, Tremedal e Vitória da Conquista. 

Cidade polo do sudoeste baiano e norte de Minas Gerais, Vitória

da  Conquista,  terceira  maior  cidade  do  Estado  da  Bahia,  localizada  a  519

quilômetros de Salvador, possui 343.2302 habitantes. Os 34 municípios baianos

atinge o quantitativo de, aproximadamente, 1.000.000 de habitantes. 

A PRM de Vitória  da Conquista apresenta o mesmo quadro de

Procuradores e servidores desde quando foi criado o 2º ofício em 2012, sendo

composta atualmente por dois Ofícios, a Coordenação Administrativa, o Setor

Administrativo e o Setor Jurídico, contando com um total de dois Procuradores

da  República,  onze  servidores,  quatro  estagiários  e  onze  colaboradores

terceirizados. 

1 Dados coletados até nov/2016
2 http://cod.ibge.gov.br/232MU
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ESTATÍSTICA DE PRODUTIVIDADE

1. Manifestações Judiciais

Os dados coletados até 30/11/2016 revelam a produção de 2.496

manifestações  judiciais,  distribuídas  conforme  gráfico  1,  representando  um

aumento de 77,39% em relação a 2015.

Gráfico 1 – Manifestações judiciais até 30/11/2016.

As denúncias, medidas cautelares, ações civis públicas (comum e

por improbidade) compõe 9,61% do total produzido e os recursos oferecidos

alcançam 6,65%. 

O gráfico  2  apresenta  os  dados referentes  à  atuação criminal,

destacando-se as 108 denúncias, 19 medidas cautelares e 831 manifestações

judiciais3.

3 Identificadas como pareceres no quadro.
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Gráfico 2 – Tipos de peças judiciais criminais produzidas até 30/11/2016.

O gráfico 3 indica a atuação cível. Ao todo, 81 ações civis públicas

comuns e 32 ações por improbidade administrativa foram ajuizadas.

Gráfico 3 – Tipos de peças judiciais cíveis produzidas até 30/11/2016.

1.1 - Operações Policiais

No  ano  de  2016,  diversas  operações  foram  deflagradas  ou

encerradas com o oferecimento da denúncia.

1.1.2 Operação Lammer

A Operação Lammer foi deflagrada pelo MPF e pela Delegacia de

Polícia Federal em Vitória da Conquista/BA para desbaratar uma organização

criminosa  especializada  na  invasão  de  dispositivos  de  informática  e  furtos

contra instituições financeiras. A quadrilha tinha uma bem definida divisão das

tarefas.  Uma  parte  era  responsável  por  obter  os  dados  pessoais  dos
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correntistas4 através  da  implantação de  vírus  nos  computadores  e  a  outra

parte  era  responsável  pela  coordenação  dos  cartãozeiros5 ou  boleteiros6,

ficando também com a incumbência de invadir a conta da vítima e transferir os

recursos para conta de terceiros selecionados pelo grupo.

Inicialmente,  foram  cumpridos  sete  mandados  de  prisão

preventiva, treze mandados de condução coercitiva e doze mandados de busca

e apreensão nos estados da Bahia, São Paulo, Goias e no Distrito Federal. Após

o cumprimento das medidas, vinte e uma pessoas foram denunciadas7, das

quais sete delas,  correspondente ao núcleo da organização,  permaneceram

presas preventivamente por vários meses. 

1.1.3 Operação Belvedere

Originada  a  partir  de  fatos  apurados  em  inquérito  civil  que

tramitava na Procuradoria da República em Vitória da Conquista, a Operação

Belvedere, deflagrada pela Delegacia de Polícia Federal para cumprimento de

mandados de busca e apreensão, condução coercitiva e afastamento de cargo

público, expedidos pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região em Brasília/DF,

resultou no afastamento do cargo de Hélio Ramos Lima, prefeito do município

de  Mirante/BA,  tendo  em  vista  a  existência  de  esquemas  de  desvios  de

recursos públicos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE).

Com base nos documentos apreendidos, depoimentos prestados e

outros dados colhidos na 1ª fase da operação, o MPF em Vitória da Conquista

ajuizou, em março de 2016, Ação de Improbidade Administrativa e requereu e

obteve liminarmente o sequestro e a indisponibilidade dos bens do prefeito de

Mirante, Hélio Ramos Lima, e de outras 24 pessoas, somando um total de mais

de 14 milhões de reais.

 Os  esquemas  envolviam  a  simulação  de  licitações,  o  uso  de

“laranjas” e a utilização de empresas de “fachada” no ramo de papelaria para

4 No linguajar dos denunciados esses dados são chamados de “infos”.
5 Pessoas responsáveis pelo fornecimento de contas para transferências dos valores furtados.
6 Pessoas que procuravam integrantes da quadrilha para pagamentos de boletos por meio da invasão de contas 

das vítimas.
7 Denúncia oferecida em dezembro de 2015 – autos nº 0001264-40.2012.4.01.3307.
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desviar os recursos recebidos pelas escolas municipais a título de Caixa Escolar,

que  são  enviados  anualmente  pelo  FNDE  por  meio  do  Programa  Dinheiro

Direto  na  Escola  (PDDE).  (http://www.mpf.mp.br/ba/sala-de-imprensa/noticias-

ba/mpf-ba-justica-determina-liminarmente-bloqueio-de-mais-de-r-14-milhoes-em-

bens-do-prefeito-de-mirante-ba-e-de-mais-24-reus).

Vale  ressaltar  que  mesmo  com  a  deflagração  da  1ª  fase  da

Operação Belvedere, afastamento do prefeito e bloqueio milionário de bens e

valores,  as  práticas  criminosas  continuaram a  ocorrer,  o  que  culminou  na

deflagração da 2ª fase da  Operação Belvedere, onde foi decretada a prisão do

do  prefeito  de  Mirante/BA,  Hélio  Ramos  Lima,  e  mais  25  (vinte  e  cinco)

pessoas,  entre  agentes  públicos  e  empresários  ligados  aos  esquema.

(http://g1.globo.com/bahia/noticia/2016/11/pf-cumpre-mandado-de-prisao-preventiva-

contra-prefeito-de-mirante.html). 

1.1.4 Operação Mato Cerrado

Deflagrada  em  conjunto  com  a  Delegacia  de  Polícia  Federal,

Receita  Federal  e  Controladoria-Geral  da União,  a  Operação Mato  Cerrado,

cumpriu vinte e dois mandados de busca e apreensão nos municípios baianos

de  Vitória  da  Conquista,  Caatiba,  Planalto  e  Salvador  com  o  objetivo  de

desmantelar  esquema  instalado  na  Prefeitura  de  Caatiba/BA.  Foram

identificadas irregularidades nos procedimentos licitatórios para a contratação

de cooperativas nas áreas de transporte escolar, saúde e logística. 

Após  o  ajuizamento  da  primeira  ação  civil  pública,  a  Justiça

Federal acatou pedido do MPF para afastar Joaquim Mendes de Sousa Júnior e

Maria Tânia Ribeiro Sousa dos cargos de prefeito e vice-prefeita de Caatiba.

Ainda foi determinado o bloqueio de bens dos gestores da cidade e de mais

doze  envolvidos  nas  irregularidades  até  o  valor  de  R$  1.154.000,00.

(http://www.mpf.mp.br/ba/sala-de-imprensa/noticias-ba/mpf-apura-desvios-de-

recursos-e-forca-tarefa-cumpre-22-mandados-de-busca-em-municipios-baianos-1).

Foi  afastado,  ainda,  pelo  prazo  de  180  dias,  Thiago  Lemos

Cardoso Luz, ocupante do cargo de secretário de Administração do município
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de Ribeirão do Largo pelo prazo de 180 dias (http://www.mpf.mp.br/ba/sala-

de-imprensa/noticias-ba/operacao-mato-cerrado-prefeito-e-vice-de-caatiba-ba-

sao-afastados-provisoriamente-do-cargo).

1.1.5 Operação Overbooking

Aeródromo construído ilegalmente, em área rural pertencente à

União,  no  bioma  da  mata  atlântica,  sem licença  ambiental,  foi  o  alvo  da

Operação Overbooking. Conhecido como “Ninho da Águias”, o aeroporto tem

atividade noturna ilícita intensa, com pousos e decolagens realizados sem a

autorização da Anac. 

As  investigações  continuam  em  curso  para  apurar  a

responsabilidade sobre o fato e adotar as medidas judiciais cabíveis ao caso.

(http://www.mpf.mp.br/ba/sala-de-imprensa/noticias-ba/operacao-overbooking-

mandados-de-busca-sao-cumpridos-em-aerodromo-proximo-a-vitoria-da-conquista-

ba).

1.1.6 Operação Reprovados

Deflagrada pela Delegacia de Polícia Federal, a partir de inquérito

policial  instaurado  por  requisição  do  MPF  em  Vitória  da  Conquista/BA,  a

Operação Reprovados objetivou desbaratar organização criminosa suspeita de

fraudar concursos públicos federais  promovidos pela Universidade Federal do

Recôncavo Baiano (UFRB) e pelo Instituto Federal da Bahia (IFBA).

 Após a conclusão das investigações, o MPF ajuizou a Ação Penal

nº  0008410-93.2016.4.01.3307.  Para  o  MPF,  restou  constatado  que  os

denunciados, que possuem vínculo de parentesco, se utilizaram, como modus

operandi para  fraudar  os  supracitados  certames,  da  alteração  de  seus

prenomes com o acréscimo das sílabas “NI”,“PU” ou “SI”, conseguindo, assim,

realizar  as  provas  na  mesma  sala  e  repassar  as  respostas  das  questões,

obtendo o mesmo número de acertos por matéria e alcançando a mesma nota.

A  denúncia  foi  recebida  em  25  de  outubro.  Caso  sejam

condenados pelas condutas tipificadas nos arts. 299 (falsidade ideológica) e

311-A (fraudes em certames de interesse público), do Código Penal, por duas
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vezes e em concurso de agentes, os denunciados podem pegar penas que

variam de 02 (dois) a 06 (seis) anos de reclusão.

1.1.7 Operação Granfaloon

Deflagrada pela Polícia Federal em fevereiro de 2014, a Operação

Granfaloon teve objetivo de desarticular organização criminosa responsável por

desvios de recursos públicos das áreas da saúde, educação e transporte, em

Vitória da Conquista e mais nove cidades da região sudoeste da Bahia, com

prejuízo estimado aos cofres públicos de cerca de R$ 60 milhões.

Durante os dois anos que sucederam a deflagração da operação, o

MPF em Vitória da Conquista realizou um minucioso trabalho de análise dos

inquéritos e procedimentos instaurados a partir dessa operação, com vistas a

propositura de eventuais ações penais e ações de improbidade administrativa. 

Esta fase chegou ao final no quarto trimestre de 2016. Ao todo,

foram  ajuizados  um  total  de  vinte  processos,  sendo  quatorze  ações  de

improbidade e seis ações penais, conforme tabelas abaixo:

Tabela 1 – Ações por Improbidade Administrativa
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AÇÕES DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA MUNICÍPIO
0004006-96.2016.4.01.3307 ARACATU
0003997-37.2016.4.01.3307 TREMEDAL

ANAGÉ
PLANALTO

0006868-74.2015.4.01.3307 CARAÍBAS
0005435-35.2015.4.01.3307 POÇÕES

ANAGÉ
BOM JESUS DA SERRA

0004311-80.2016.4.01.3307 CARAÍBAS
0008335-54.2016.4.01.3307 CÂNDIDO SALES
0007611-50.2016.4.01.3307 ARACATU
0005801-40.2016.4.01.3307 BOM JESUS DA SERRA
0005802-25.2016.4.01.3307 BOM JESUS DA SERRA
0005803-10.2016.4.01.3307 RIBEIRÃO DO LARGO

0002057-37.2016.4.01.3307
 0000109-60.2016.4.01.3307

 0005434-50.2015.4.01.3307
 0007786-15.2014.4.01.3307



Tabela 2 – Ações Penais

1.2 - Condenações em Ações por Improbidade Administrativa e Ações

Penais

1.2.1 Encruzilhada

Dentre as atuações cíveis cabe destacar aquelas que resultaram

em condenações  por  atos  de  improbidade  administrativa,  como  nos  autos

7028-70.2013.4.01.3307.  O MPF conseguiu a  condenação do ex-prefeito de

Encruzilhada/BA, Edélio Luiz Dias Santos, a ressarcir os cofres públicos em R$

278.164,23; a pagar multa civil  no mesmo valor; a perda a função pública,

caso esteja exercendo; a suspensão direitos políticos por cinco anos e ainda

ficar proibido de contratar com o poder público pelo também prazo de cinco

anos. 

Edélio foi responsável por aplicar irregularmente R$118.775,00 do

Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) que deveriam ser destinadas ao

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) nos anos de 2006 e 2007.

(http://www.mpf.mp.br/ba/sala-de-imprensa/noticias-ba/mpf-ba-justica-federal-

condena-ex-prefeito-de-encruzilhada-por-improbidade-administrativa-1). 

1.2.2 Itambé

Em outra ação de improbidade administrativa movida pelo MPF,

houve a condenação do ex-prefeito de Itambé/BA, Moacir Santos Andrade, a

ressarcir os cofres públicos no valor de R$ 119.589,00, acrescido de correção

monetária e multa no mesmo valor; à suspensão dos direitos políticos por oito

anos; à proibição de contratar com o poder público no prazo de dez anos; e à
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AÇÕES PENAIS MUNICÍPIO
ANAGÉ

0003967-02.2016.4.01.3307 CARAÍBAS
0003199-76.2016.4.01.3307 POÇÕES
0005947-52.2014.4.01.3307 BOM JESUS DA SERRA
0000081-63.2014.4.01.3307 TREMEDAL

ANAGÉ

 0000075-56.2014.4.01.3307

 0000077-26.2014.4.01.3307



perda de função pública. 

A contratação da empresa Viga Forte Construtora para a reforma

de três escolas públicas foi simulada, sendo comprovada que a empresa nunca

prestou o serviço, desviando o valor de R$ 119.589,00 repassados pelo FNDE.

A  empresa  e  seu  representante,  Amilton  Santos  da  Silva,  também  foram

condenados.  (http://www.mpf.mp.br/ba/sala-de-imprensa/noticias-ba/a-pedido-do-mpf-

justica-condena-ex-prefeito-de-itambe-ba-por-ato-de-improbidade-administrativa).

1.2.3 Dom Basílio

O  MPF  também  conseguiu  as  condenações  por  atos  de

improbidade administrativa  do ex-prefeito de Dom Basílio,  Alfredo Machado

Matias,  e  a  construtora  Joamar  Ltda,  que  terão  que  devolver  aos  cofres

públicos o montante de R$ 11.742,02; pagar, individualmente, multa civil no

mesmo  valor;  estão  proibidos  de  contratar  com o  poder  público,  receber

benefícios, incentivos fiscais ou creditícios por cinco anos. 

O ex-gestor teve ainda seus direitos políticos suspensos por cinco

anos, e foi condenado à perda de função pública. Segundo a Controladoria-

Geral  da  União  (CGU),  Alfredo  Matias  permitiu  a  participação  de  duas

empresas inexistentes no processo licitatório para implementar o sistema de

abastecimento de água em Itapicuru, de forma a beneficiar a Joamar Ltda.

(http://www.mpf.mp.br/ba/sala-de-imprensa/noticias-ba/justica-federal-acata-pedido-do-mpf-

e-condena-ex-prefeito-de-dom-basilio-ba-por-improbidade-administrativa). 

1.2.4 Poções

Ex-prefeito de Poções/BA também foi alvo de condenação obtida

após  atuação  do  MPF  em  ação  por  improbidade  administrativa.  A  Justiça

Federal condenou Luciano Mascarenhas e Gilvan Pereira da Silva, ex-prefeito e

ex-secretário de Saúde do Município de Poções e Auto Posto America Ltda ao

ressarcimento do dano causado; pagamento de multa civil no valor do dano;
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proibição de contratar com o Poder Público por cinco anos e suspensão dos

direitos políticos pelo mesmo período para os dois primeiros. 

Foi constatada a ilegalidade em duas prorrogações em contrato

para fornecimento de combustível à Prefeitura de Poções com fim de beneficiar

o Auto Posto América Ltda, de propriedade do secretário de Saúde à época,

Gilvan Pereira da Silva, bem como a malversação de recursos públicos federais

destinados  ao  Programa  de  Atenção  Básica  na  gestão  do  ex-prefeito.

(http://portal.trf1.jus.br/sjba/comunicacao-social/imprensa/noticias/juiz-federal-em-

vitoria-da-conquista-condena-mais-dois-ex-prefeitos.htm).

1.2.5 -Piripá

1.2.5.1

O ex-prefeito de Piripá/BA, Luciano Ribeiro Rocha, e outros sete

réus também foram condenados por 21 atos de improbidade administrativa,

cometidos nos anos de 1998 a 2004, após ação movida pelo MPF. Os réus

terão que pagar multa civil; estão proibidos de contratar com o poder público e

com seus  direitos  políticos  suspensos.  Luciano Rocha,  que teve  seus  bens

bloqueados no valor de R$ 50 mil, também foi condenado a perda de função

pública  e  devolução  dos  valores  acrescidos  ilicitamente  ao  seu  patrimônio,

além de danos morais coletivos. 

Na  gestão  do  ex-prefeito,  foram  executadas  despesas  sem

comprovação  no  valor  de  R$1.269.860,23,  com  verba  do  FUNDEB;  foram

desviados  recursos  do  Programa Dinheiro  Direto  na  Escola (PDDE);  foram

sacados ilegalmente valores do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do

Escolar (PNATE);  foram  simuladas  licitações  com  dinheiro  do  Programa

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); além de outros atos de improbidade.

(http://www.mpf.mp.br/ba/sala-de-imprensa/noticias-ba/ex-prefeito-de-piripa-ba-e-

condenado-por-21-atos-de-improbidade-administrativa-a-pedido-do-mpf).

1.2.5.2
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Os ex-prefeitos de Piripá/BA, Jeová Barbosa Gonçalves e Anfrísio

Barbosa Rocha, e atual prefeita Sueli Bispo Gonçalves, foram condenados, no

bojo  da  Ação  de  Improbidade  Administrativa  nº  1013-85.2013.4.01.3307,

movida  pelo  MPF  em Vitória  da  Conquista,  à  perda  da  função  pública;  à

suspensão dos direitos políticos por prazos que variam de 09 (nove) a 10 (dez)

anos; à perda dos valores ilicitamente acrescidos aos seus patrimônios, em

quantias  que  variam  de  R$  4.000,00  (quatro  mil  reais)  a  R$  99.462,37

(noventa  e  nove  mil  quatrocentos  e  sessenta  e  dois  reais  e  trinta  e  sete

centavos); ressarcimento ao erário pelos danos causados no importe de R$

31.519,12  (trinta  e  um  mil  quinhentos  e  dezenove  reais  e  trinta  e  sete

centavos),  para  cada  réu.  Jeová  e  Sueli  também  foram  condenados  ao

pagamento de multa civil no valor de R$ 298.000,00 (duzentos e noventa e

oito mil reais) para o primeiro e no valor de R$ 198.000,00 (cento e noventa e

oito mil reais) para a última.

Os aspectos criminais dos atos de improbidade praticados pelos réus

são  objeto  da  Ação  Penal  nº  0039281-72.2008.4.01.0000/BA,  ajuizada  pela

Procuradoria Regional de República junto ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região

em Brasília, haja vista a prerrogativa de foro de Sueli Bispo Gonçalves.

1.2.6 Presidente Jânio Quadros

Hermes  Bonfim  Cheles  Nascimento,  ex-prefeito  de  Presidente

Jânio  Quadros/BA,  foi  condenado  nos  autos  0001925-24.2009.4.01.3307.

Nascimento deve ressarcir aos cofres públicos em R$ 57.276,21; pagar multa

equivalente ao dobro deste valor, ou seja, R$ 114.534,42; além de ter seus

direitos políticos suspensos durante cinco anos e perder a função pública que

esteja exercendo. 

Foi  verificada a malversação de recursos do Fundo Nacional de

Saúde  (FNS),  que deveriam ter  sidos  utilizados  na  construção  do  Hospital

Municipal Jânio Quadros. O esquema envolveu a contratação da empresa ARC

Construções e Projetos Ltda que também foi condenada pela prática do ilícito.
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(http://www.mpf.mp.br/ba/sala-de-imprensa/noticias-ba/ex-prefeito-de-presidente-janio-

quadros-ba-e-condenado-a-pagar-r-171-mil-apos-acao-do-mpf).

1.2.7-Tremedal

O  ex-prefeito  de  Tremedal/BA,  Catulino  Ferraz  de  Oliveira,  foi

condenado,  no  bojo  da  Ação  de  Improbidade  Administrativa  nº  353-

91.2013.4.01.3307,  movida  pelo  MPF em Vitória  da  Conquista,  à  perda da

função pública; à suspensão dos direitos políticos por (05) anos; ressarcimento

ao erário pelos danos causados no importe de R$ 122.507,8 (cento e vinte e

dois mil quinhentos e sete reais e oitenta e um centavos) e pagamento de

multa  civil  também  no  valor  de  R$  122.507,8  (cento  e  vinte  e  dois  mil

quinhentos e sete reais e oitenta e um centavos).

O  MPF  conseguiu  comprovar  que  o  réu  cometeu  atos  de

improbidade  administrativa  que  causaram  dano  ao  erário  em  relação  à

aplicação de recursos federais repassados  pelo  Ministério  do  Desenvolvimento

Agrário,  por  força  do  Contrato  de  Repasse  nº  0126547-56,  ao  Município  de

PIRIPÁ/BA, no ano de 2001, no valo de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais)

para construção e instalação do matadouro municipal.

1.2.8 Ação Penal – Assalto simultâneo às agências do Banco do

Brasil  e  Caixa  Econômica  Federal  em  Barra  da  Estiva/BA,  ocorrido  em

12.08.2013.

O Ministério Público Federal em Vitória da Conquista obteve, nos

autos  da  Ação  Penal  nº  5839-57.2013.4.01.3307,  a  condenação  de  cinco

pessoas pelo crime de formação de quadrilha (art. 288 do Código Penal) e

roubo majorado (art.  157, §2º, I,  II e V, do Código Penal),  em penas que

variam de três a trinta e cinco anos de reclusão.

Segundo a denúncia, no dia 12 de agosto de 2013, por volta das

10:50,  grupo  composto  por  cerca  de  dez  pessoas,  integrado  pelos
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denunciados, todos fortemente armados e encapuzados, tomaram de assalto

simultaneamente as agências do Banco do Brasil e da Caixa Econômica Federal

de Barra da Estiva/BA.

1.3 - Meio Ambiente

1.3.1 Açude público de Tremedal

A pedido  do MPF,  a Justiça  Federal  condenou o Departamento

Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS), o Instituto Brasileiro do Meio

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), a Agência Nacional de

Águas (ANA), o Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA) e a

prefeitura de Tremedal/BA, por danos ambientais causados ao açude público

do município. Segundo as investigações, o local está passando por diversas

intervenções como a construção ilegal de casas e de um loteamento particular

edificado em suas margens, autorizada pela prefeitura, além de construções

clandestinas de barragens acima do acude. 

O DNOCS terá que adotar as providências necessárias a proteger

o  patrimônio  federal  e  a  elaborar  e  implementar  um  plano  ambiental  de

conservação e uso do reservatório do açude público. A ANA terá que vistoriar

as barragens construídas no rio Ressaca, local onde o açude está situado, com

o objetivo de regularizá-las. O IBAMA e o INEMA devem exercer seus poderes

de polícia administrativa na fiscalização da ocupação e uso irregular do açude e

seu entorno. O município de Tremedal e o DNOCS devem reparar os danos

ambientais causados ao reservatório, seu entorno e manancial, por meio da

elaboração e implementação do plano de recuperação de áreas degradadas.

(http://www.mpf.mp.br/ba/sala-de-imprensa/noticias-ba/mpf-ba-justica-condena-dnocs-

ibama-ana-inema-e-municipio-de-tremedal-ba-por-danos-ambientais).

1.3.2 Extração de amianto na jazida “São Félix do Amianto”

O  MPF  e  o  Ministério  Público  do  Estado  da  Bahia  (MP/BA)
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requereram, em alegações finais, à Justiça Federal,  a condenação da Sama

S.A.  Minerações Associadas no  valor  de  R$ 500 milhões  por  danos morais

coletivos,  R$ 150 mil  por  danos morais  a  cada  pessoa  enferma vítima da

contaminação por amianto, fornecimento de plano de saúde e pensão mensal.

Além da Sama, os municípios de Bom Jesus da Serra, Caetanos e Poções, o

estado da Bahia e a União são réus na ação. 

A  empresa  extraiu  amianto  na  jazida  “São  Félix  do  Amianto”,

localizada no então distrito de Bom Jesus da Serra, município de Poções, entre

1940  e  1968.  Ao  encerrar  a  lavra,  a  Sama  S.A.  Minerações  Associadas

abandonou a área sem tomar qualquer precaução para impedir o acesso da

população  e  o  aproveitamento  do  rejeito,  levando  à  contaminação  da

população.  (http://www.mpf.mp.br/ba/sala-de-imprensa/noticias-ba/mpf-e-mpba-pedem-

condenacao-da-sama-mineracoes-por-danos-morais-coletivos-no-valor-de-r-500-  milhoes-

devido-a-contaminacao-por-amianto).

1.4 - Saúde

O  MPF  e  a  Defensoria  Pública  do  Estado  da  Bahia  (DPBA)

moveram  ação  conjunta  para  ampliação  dos  leitos  de  unidade  de  terapia

intensiva (UTI) no município de Vitória da Conquista/BA. 

Foi verificada uma oferta de leitos insuficiente para a demanda, já

que o município é referência para 1,7 milhão de habitantes e a carência é

refletida em taxa de ocupação das UTIs superior a 100% e implementação de

medidas de improviso, como disponibilização de salas de choque como unidade

de  espera  para  vaga  na  UTI.  (http://www.mpf.mp.br/ba/sala-de-

imprensa/noticias-  ba/ministerio-publico-federal-e-defensoria-publica-estadual-

da-bahia-ajuizam-acao-civil-publica-para-ampliacao-de-leitos-de-uti-em-vitoria-

da-conquista-ba). 

1.5 - Outras manifestações cíveis
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1.5.1 Comércio ilegal de seguros

A  Associação  dos  Proprietários  de  Motocicletas  de  Vitória  da

Conquista  (Supermotos)  e  a  Associação  Conquistense  dos  Transportes  de

Carga  (Acontran)  foram condenadas pela  comercialização ilegal  de seguros

automotivos, após pedido do MPF. 

As  empresas  foram  proibidas  de  renovar,  ofertar,  anunciar  ou

comercializar contratos de seguro e deverão: devolver as mensalidades com

juros; pagar multa por danos morais coletivos no valor de R$15 mil cada uma;

e  anular  todos  os  contratos  já  celebrados,  divulgando  em  outdoors  do

município, por no mínimo dez dias, a informação da nulidade contratos e da

necessidade de autorização da Superintendência de Seguros Privados (Susep)

para  atuação  no  comércio  de  seguros.  (http://www.mpf.mp.br/ba/sala-de-

imprensa/noticias-ba/empresas-sao-condenadas-por-comercio-ilegal-de-seguros-automotivos-

em-vitoria-da-conquista-ba).

1.5.2 Venda de precatórios do FUNDEF

A pedido do MPF, a Justiça determinou liminarmente a suspensão

de edital de leilão de precatórios do FUNDEF publicado por Cezar Ferreira dos

Santos, prefeito do município de Belo Campo. Os precatórios são oriundos de

verbas  de  exercícios  anteriores  referentes  ao  Fundef,  atual  Fundo  de

Manutenção  e  Desenvolvimento  da  Educação  Básica  e  de  Valorização  dos

Profissionais da Educação (FUNDEB), que deveriam ter sido repassadas pela

União. 

O prefeito pretendia leiloar 1/3 do total de R$ 30 milhões que o

município tem a receber, como forma de antecipar receita. A antecipação da

receita em face da crise econômica a apenas sete meses do pagamento foi

considerado motivo insuficiente e que não há como comprovar que os recursos

serão  usados  na  educação,  conforme  previsão  legal.

(http://www.mpf.mp.br/ba/sala-de-imprensa/noticias-ba/mpf-ba-justica-suspende-venda-de-

precatorios-de-mais-de-r-10-milhoes-em-belo-campo-ba).
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1.5.3 Ações Civis Públicas – Lei de acesso à informação e Lei da

transparência

Como parte da  Estratégia  Nacional  de Combate à  Corrupção e

Lavagem de Dinheiro (ENCCLA), ação 4 de 2015, cujo objetivo é “Estabelecer

estratégia articulada de fomento, monitoramento e cobrança do cumprimento

da  Lei  nº  12.527/2011,  em  relação  à  transparência  ativa  e  passiva”,  o

Ministério Público Federal em Vitória da Conquista procedeu à instauração de

procedimentos para fiscalizar cada um dos 34 (trinta e quatro) municípios de

sua atribuição. 

Foi feito  checklist com base apenas em quesitos legais, colhidos

da Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/11), da Lei da Transparência (Lei

Complementar nº 131/2009) e do Decreto 7.185/10, que determinam a forma

como deve ser a transparência administrativa do setor público.

Detectado o descumprimento às referidas leis, o MPF encaminhou

aos  prefeitos  recomendação  com  o  objetivo  de  solucionar  a  demanda

extrajudicialmente, dando prazo de 60 dias para sua regularização. 

As seguintes ações foram propostas, conforme tabela abaixo:

Tabela 3 – Ações Civis Públicas – Lei de acesso à informação e Lei da transparência
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Processo Município
0006280-33.2016.4.01.3307 TANHAÇU
0006279-48.2016.4.01.3307 ENCRUZILHADA
0006283-85.2016.4.01.3307 ITARANTIM
0006468-26.2016.4.01.3307 ITUAÇU
0006467-41.2016.4.01.3307 CÂNDIDO SALES
0006471-78.2016.4.01.3307 TREMEDAL
0006469-11.2016.4.01.3307 ITAPETINGA
0006472-63.2016.4.01.3307 POÇÕES
0006474-33.2016.4.01.3307 RIBEIRÃO DO LARGO
0006478-70.2016.4.01.3307 GUAJERU
0006692-61.2016.4.01.3307 PIRIPÁ
0006274-26.2016.4.01.3307 CARAÍBAS
0006477-85.2016.4.01.3307 ANAGÉ



As  ações  acima  propostas  objetivam  que  os  municípios

disponibilizem seus portais eletrônicos ou por outros meios informações acerca

de  suas  receitas  e  despesas,  processos  licitatórios,  relatórios  de  gestão  e

prestações de contas,  de modo a possibilitar  que a população exerça uma

maior participação na fiscalização dos recursos públicos. Nesse sentido, o MPF

em Vitória da Conquista vem enveredando esforços com o fito de estimular

cada vez mais a população a contribuir na fiscalização da gestão pública.

1.5.4 Ações Civis Públicas – Criação de comissões de transição de

governo e manutenção dos arquivos nas prefeituras

Motivado  pela  constatação  da  existência  de  inúmeras  ações

judiciais  versando  sobre  extravio  de  documentos  na  transição  da  gestão

municipal em 2012, o MPF propôs ação civil pública contra os atuais gestores

dos trinta e quatro municípios de sua atribuição visando compeli-los a manter

nos  arquivos  municipais  toda  a  documentação  necessária  à  prestação  de

contas de recursos públicos federais.

2. Manifestações Extrajudiciais 

Foram  instaurados  até  30/11/2016  844  procedimentos

extrajudiciais, oriundos de denúncias recebidas de cidadãos, pessoas jurídicas

e órgãos públicos.

As diligências realizadas somam um total de 272, representando

um aumento de 14,3% sobre 2015, com destaque para a 38 requisições de

instauração de Inquéritos Policiais e 40 recomendações expedidas, conforme

tabela 5.
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Tabela 5 – Diligências realizadas até 30/11/2016.

2.1 - Raio-X Bolsa família

Através de ferramenta de inteligência desenvolvida pelo Ministério

Público Federal para apurar possíveis irregularidades relativas ao requisito legal

de renda para inclusão de pessoas no Programa Bolsa Família,  foi possível

verificar um montante de pagamentos suspeitos no valor de R$ 34.772.661,00

na área de atribuição da PRM de Vitória da Conquista. Este número representa

4,43% do total  de mais  de R$ 784 milhões  pagos pelo  programa nos  34

municípios.

Somente em Vitória da Conquista, foi apurado um total de 1.867

recebedores suspeitos totalizando mais de R$ 6,6 milhões, conforme verificado

na tabela abaixo:
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Diligências 1º OFÍCIO  2º OFÍCIO TOTAL
28 10 38

RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS 19 21 40
TERMOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 1 3 4
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 78 112 190
TOTAL 126 146 272

REQUISIÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE 
INQUÉRITOS POLICIAIS



Tabela 6 – Quantificação de pagamentos suspeitos pelo Bolsa Família.

Um exame mais detalhado da tabela 6 revela que o município de

Tremedal apresenta o maior percentual de recebimentos suspeitos, chegando a
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MUNICÍPIO

Anagé R$24.741.613,00 R$1.043.909,00 289 4,22%
Aracatu R$14.020.513,00 R$785.072,00 181 5,60%

Barra da Estiva R$19.633.678,00 R$498.393,00 147 2,54%

R$35.871.442,00 R$801.959,00 207 2,24%

Belo Campo R$14.035.016,00 R$208.636,00 77 1,49%
Boa Nova R$20.262.383,00 R$730.982,00 220 3,61%

R$14.254.340,00 R$224.518,00 47 1,58%

Brumado R$40.515.008,00 R$1.361.918,00 427 3,36%
Caatiba R$7.556.585,00 R$751.781,00 226 9,95%

Caetanos R$13.799.553,00 R$206.611,00 57 1,50%

Cândido Sales R$28.254.049,00 R$1.057.663,00 287 3,74%
Caraíbas R$13.507.021,00 R$1.323.970,00 287 9,80%
Condeúba R$19.371.603,00 R$690.912,00 200 3,57%
Cordeiros R$6.768.748,00 R$186.348,00 67 2,75%

Dom Basílio R$8.979.375,00 R$352.302,00 124 3,92%
Encruzilhada R$21.305.839,00 R$390.602,00 118 1,83%

Guajeru R$12.001.656,00 R$430.090,00 115 3,58%
Itambé R$17.673.745,00 R$694.011,00 242 3,93%

Itapetinga R$37.919.903,00 R$2.287.846,00 665 6,03%
Itarantim R$13.389.872,00 R$820.909,00 233 6,13%

Ituaçu R$15.520.050,00 R$284.672,00 99 1,83%
Macarani R$14.887.479,00 R$616.269,00 192 4,14%
Maetinga R$9.085.214,00 R$391.633,00 98 4,31%

Maiquinique R$8.317.624,00 R$457.987,00 145 5,51%
R$6.619.403,00 R$305.944,00 99 4,62%

Mirante R$9.740.088,00 R$348.183,00 82 3,57%
Piripá R$11.812.913,00 R$864.940,00 185 7,32%

Planalto R$25.107.828,00 R$1.405.012,00 345 5,60%
Poções R$47.185.560,00 R$1.226.410,00 321 2,60%

R$24.370.585,00 R$1.626.308,00 278 6,67%

R$13.887.065,00 R$977.960,00 220 7,04%

Tanhaçu R$16.607.335,00 R$1.152.397,00 368 6,94%
Tremedal R$24.645.569,00 R$3.638.803,00 649 14,76%

R$172.608.201,00 R$6.627.711,00 1.867 3,84%

R$ 784.256.856,00 R$ 34.772.661,00 9164

TOTAL DE 
BENEFÍCIOS

VALORES 
SUSPEITOS

RECEBEDORES 
SUSPEITOS

PERCENTUAL 
SUSPEITO

Barra do 
Choça

Bom Jesus da 
Serra

Malhada de 
Pedras

Presidente 
Jânio Quadros

Ribeirão do 
Largo

Vitória da 
Conquista



14,76% do total de benefícios concedidos. 

As  bases  de  dados  cruzadas  foram  fornecidas  pelo  próprio

Governo Federal, pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE), pela Receita Federal e

pelos Tribunais de Contas estaduais  e municipais,  na maior mobilização de

instituições para fiscalizar a execução do programa. O período de fiscalização

abrange todos os valores pagos no período de 2013 a maio de 2016.

A  plataforma  digital  identificou  grupos  de  beneficiários  com

indicativos de renda incompatível com o perfil de pobreza ou extrema pobreza

exigido  pelas  normas  do  programa  Bolsa  Família  para  a  concessão  do

benefício.  Mais  informações  podem  ser  acessadas  pelo  site

http://www.raioxbolsafamilia.mpf.mp.br/raioxbolsafamilia/diagnostico.

2.2 - Termos de Ajustamento de Conduta (TAC)

2.2.1 Extração de brita na Comunidade Recruta, em Anagé-BA

Foi  celebrado  um  TAC  com  a  BRITASERVICE  SERVIÇO  E

COMÉRCIO LTDA para  que  esta  recupere  integralmente  o  dano  ambiental

provocado  e  implemente  medidas  emergenciais  de  contenção  dos  danos

ambientais,  incluindo  no  mínimo:  o  isolamento  e  sinalização  da  área;  a

drenagem adequada da área de lavra e vias de acesso; ações de controle de

processos  erosivos;  a  disposição  adequada  dos  rejeitos;  a  remoção  ou

contenção  de  blocos  rochosos  instáveis  que  ainda  se  encontram  na  área

lavrada  ou  em  encostas;  a  remoção  do  maquinário  e  sucatas  metálicas

abandonadas;  a remoção de lubrificantes e óleos; o descarte adequado de

demais resíduos industriais e domésticos, se houver.

Além  disso,  a  empresa  deverá  apresentar  um  Projeto  de

Recuperação  de  Área  Degradada  (PRAD);  beneficiar  os  moradores  da

comunidade  com  a  pavimentação  asfáltica  da  estrada  que  dá  acesso  à

fazenda; doar, a título de compensação, materiais de construção para reforma

da capela, cemitério, escola e construção de centro comunitário, no valor de

até R$50.000,00 (cinquenta mil reais).
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http://www.raioxbolsafamilia.mpf.mp.br/raioxbolsafamilia/diagnostico


2.2.2 Consórcios “Morte Súbita”

Na  instrução  do  inquérito  civil  1.14.007.000371/2016-56,  foi

celebrado  TAC  com  a  empresa  REALIZE  COMÉRCIO  DE  VEÍCULOS

AUTOMOTORES LTDA para que não forme grupos e promoção de consórcios,

vulgarmente  denominados  “morte  súbita”,  “compra  premiada”,  “venda

premiada”,  “quita  já”,  “compra  e venda com entrega futura”  ou “grupo de

amigos”,  enfim  qualquer  oferta  de  cota  de  grupo  que  não  atenda

rigorosamente a legislação e normatização do Banco Central do Brasil, bem

como cesse imediatamente qualquer publicidade em torno de tais consórcios

ilícitos;

Deverá  ser  resguardado  o  direito  dos

associados/consorciados/consumidores  de  manterem  os  seus  contratos  em

vigor,  se  assim  entenderem,  atualmente  há  41  (quarenta  e  um)  grupos

administrados  pela  Realize  Comércio  de  Veículos  Automotores  Ltda.,

totalizando 1.200 (um mil e duzentas) quotas ativas, sendo certo que este TAC

não os prejudica em nenhum aspecto, inclusive não os impedem de discutirem

individualmente  o  respectivo  contrato,  seja  administrativamente,  seja

judicialmente.

A  título  de  dano  moral  coletivo,  a  ser  revertido  em  favor  da

PROCON/VC (Lei  municipal  n.  569/91),  a  empresa REALIZE COMÉRCIO DE

VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA terá que pagar de R$4.000,00 (quatro mil

reais).

3. Sala de Atendimento ao Cidadão

A Sala  de  Atendimento  ao  Cidadão  registrou  um total  de  370

manifestações recebidas até 30/11/2016. Essas manifestações são atendidas

em média em 3,16 dias, sendo que 65,7% foram atendidas no mesmo dia em

que recebidas e 19,7% em até 5 dias.
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As denúncias corresponderam a 66,1% das manifestações, sendo

que  o  restante  corresponde  a  pedidos  de  informação  processual  ou

administrativa. As manifestações feitas de forma presencial, no qual o cidadão

comparece a sede da  procuradoria,  representaram um total  de 33,8% dos

atendimentos,  já  o  recebimento  via  internet  (Sistema  Cidadão,  aplicativo

mobile e e-mail) totalizaram 52,5%.

As denúncias, pedidos de informações processuais, solicitações de

vistas, de cópia dos autos e de audiências com os procuradores podem ser

feitas por meio do Sistema de Atendimento ao Cidadão no endereço eletrônico

www.cidado.mpf.mp.br. A procuradoria disponibiliza formulários para que essas

solicitações  possam  ser  feitas  também  presencialmente.  A  Sala  de

Atendimento ao Cidadão funciona das 12:30h às 18h.

O acompanhamento do andamento de documentos e processos

pode  ser  feito  pelo  link  http://www.transparencia.mpf.mp.br/atuacao-

funcional/consulta-judicial-e-extrajudicial.

4. Doação de Bens da Procuradoria

O processo de doação de bens da PRM iniciado em 2014 ainda

aguarda finalização, no qual serão doados bens para a Fundação de Pública de

Saúde de Vitória da Conquista.

Além  disso  os  servidores  da  procuradoria  analisaram  possíveis

bens móveis inservíveis, identificando itens de mobiliário e equipamentos que,

por  seu  estado de  conservação,  poderiam ser  destinados  a  doação.  Neste

sentido foi elaborado um Relatório de Avaliação de Bens e encaminhado ao

Procurador-chefe do MPF-BA que autorizou o início de um novo processo de

doação.

O edital de Aviso de Doação de Bens será divulgado em janeiro de

2017.
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5. Gestão Socioambiental

Por meio da Comissão de Gestão Socioambiental  da PR/BA, foi

iniciada às tratativas para celebração de Termo de Compromisso para coleta

seletiva  junto  à  Cooperativa  de  Catadores  Recicla  Conquista  LTDA.  A

necessidade de formalizar coleta e a disposição de materiais recicláveis surgiu

a partir da Portaria PRBA nº 175, de 17 de maio de 2016, da Portaria SG/MPF

nº 151, de 06 de fevereiro de 2013 e da Portaria PGR/MPF nº 599 de 03 de

dezembro de 2010.

O material reciclável descartado, tais como: papel, plástico, vidro,

metais e madeira, produzidos na unidade e aptas à destinação periódica de

resíduos  recicláveis  serão  separados  pela  procuradoria  e  recolhidos  pelos

catadores da Recicla Conquista.

O  termo  de  compromisso  não  gerará  obrigações  de  natureza

financeira  para  quaisquer  dos  Partícipes,  que  se  comprometem  a  arcar,

respectivamente, com eventuais custos que advierem de sua execução.
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